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A RTIGO  ART I C L E

Resumo  O presente artigo discute os pre s s up o s-
tos teórico-conceituais que norteiam a matriz
curricular do curso de Educação Profissional de
Gestão em Serviços de Saúde ofe recido pela Es-
cola Politécnica de Saúde Joaquim Ve n â n c i o, uni-
dade da Fundação Oswaldo Cruz. Examina a es-
trutura da administração nos serviços de saúde,
buscando identificar os conhecimentos essen-
ciais para a formação do técnico de gestão em
serviços de saúde, ao mesmo tempo em que dia-
l oga com a estrutura desenhada para a educação
p rofissional a partir da Lei de Diretrizes e B a s e s
da Educação, de 1996. O texto finaliza com a pro-
posta de um c u rso seqüencial estruturado em ei-
xos transve rs a i s, objetivando formar pro f i s s i o-
nais autônomos que interajam com as mu d a n ç a s
p ro p o s t a s, principalmente de descentralização,
regionalização e de democratização na área de
gestão em saúde.
Pa l av ra s - c h ave gestão em saúde; educação pro-
fissional, nível médio.

E D U CAÇÃO PROFISSIONAL E GESTÃO EM SAÚDE: P R E S S U P O S TOS T E Ó R I CO -

CO N C E I T UAIS NA FORMAÇÃO DE PROFISSIONAIS DE NÍVEL MÉDIO

P ROFESSIONAL EDUCATION AND ADMINISTRATION IN HEALT H : T H E O R E T I CAL AND

CO N C E P T UAL PREMISES IN T RAINING SECO N D A RY SCHOOL PRO F E S S I O N A L S

Ana Lúcia Abrahão da Silva 1

Ab s t ra ct This article discusses the theore t i c a l
and conceptual premises that serve as guidelines
for the program of the Joaquim Venâncio Po ly-
technic Health School course on Pro fe s s i o n a l
Education on Administration of Health Services.
The article simu l t a n e o u s ly describes how the ad-
m inistration of health services was assembled,
seeking to identify the know l e dge re q u i red of
technicians in administration of health services,
and debates the configuration that was designed
for pro fessional education since the pro mu l ga t i o n
of the Lei de Diretrizes e Bases da Educação ( E d u-
cation Guidelines and Principles Act), of 1996.
In the end, the article proposes the creation of a se-
quential course comprised of crossing axes wh i c h
seek to train independent pro fessionals that com-
p ly with the proposed change s, especially those
re ga rding decentralization, regionalization and
democratization in health administration. 
Key wo rd s administration in health; pro fe s s i o-
nal education; secondary school.
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I nt rod u ç ã o

A mudança do paradigma pro d u t i vo desenhado ao final deste milênio tem
p ressionado os dife rentes segmentos da sociedade a se adequarem a nova s
re gras sem a presença do Estado. Aposta-se no me rc a d o. Neste contex t o, a
á rea de educação ocupa um lugar de destaque, sendo inquirida a fo r mu l a r
p ropostas que equacionem o velho dilema que está posto entre a formação pro-
pedêutica e a formação profissionalizante. Por outro lado, o setor saúde deman-
da a formação de profissionais que respondam por um novo modelo de ge s-
tão para o sistema. Neste desafio, a educação profissional merece ser alvo de
i nve s t i ga ç ã o, como uma estratégia de mudança para o modo de se orga n i z a r
os serviços de saúde.

A Escola Politécnica de Saúde Joaquim Venâncio (EPSJV), unidade técni-
co-científica da Fundação Oswaldo Cruz, vem re d i mensionando a estrutura dos
seus cursos desde a ap rovação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB)
em 1996, pro m ovendo mudanças na formação de profissionais de nível mé-
dio em saúde capazes de responder às exigências de um sistema único de saúde.

Neste cenário desenhado pela conjuntura das sociedades contemporâ-
n e a s, o curso de Educação Profissional de Gestão em Serviços de Saúde es-
trutura-se a partir de competências e hab i l i d a d e s, articuladas nas áreas da
gestão e da saúde — áreas profissionais distintas, segundo a diretriz curri-
cular da educação profissional, parecer nº 16/99 (MEC, 1999a). Ter áreas se-
paradas revela competências distintas, e a necessidade de desenhar conheci-
mentos e habilidades capazes de estruturar uma formação entre as áreas re-
trata, assim, uma nova área de saber para o nível médio.

Em certa medida, a legislação para a formação deste profissional, hoje,
no Brasil (lei nº 9.394/96, LDB) arg u menta que a formação não é algo acab a-
do, fechado; ao contrário, ela oferece a base para a capacitação em diferentes
á reas e campos pro f i s s i o n a i s, organizando o conteúdo pela competência de ca-
da pro f i s s ã o. Sendo assim, o caráter flex í vel da educação profissional ap re-
senta-se adequado para ser ajustado entre as duas áreas: gestão e saúde.

O curso de Educação Profissional de Gestão em Serviços de Saúde, fo c o
deste artigo, possui duração de três anos, estruturados com base nas pes-
quisas: “Habilitação em administração hospitalar: um estudo sobre os egres-
sos da Escola Politécnica de Saúde Joaquim Venâncio” (Abrahão, 1999a) e
“Educação profissional: administrando a competência” (Abrahão, 2000). A
p r i meira inve s t i gação objetivou a descrição do perfil do profissional de ad-
ministração hospitalar formado entre 1988 e 1996 pela EPSJV, buscando re-
conhecer sua inserção no mercado de trabalho e a visão dos gerentes, direto-
res dos hospitais sobre o processo de trabalho desse profissional. A segun-
da inve s t i gação propôs um desenho curricular por competência voltado pa-
ra as demandas na área de gestão em saúde, articulado à LDB/96 e ao pare-
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cer nº 16/99 (que dispõe sobre a educação profissional). Ambas as pesquisas
foram financiadas pela EPSJV por meio do Programa de Ap e r fe i ç o a me n t o
do Ensino Técnico (Paetec). 

Mediante a análise dos resultados das pesquisas e da experiência na co-
o rdenação do curso de educação profissional, desde 1996, buscou-se en-
f rentar me t o d o l og i c a mente a complexidade exigida para a formação do téc-
nico de gestão em serviços de saúde. Foram constituídos territórios de conhe-
c i me n t o s, interd e p e n d e n t e s, mas com garantia de autonomia re l a t i va entre
si, constituindo o desenho de uma grade curricular baseada nas inova ç õ e s
ge renciais no campo da saúde, a partir da orientação da educação pro f i s s i o-
nal (decreto nº 2.208/97). A opção adotada para a formação é um curso s e-
qüencial estruturado em eixos transve rsais de conhecime n t o. Eixos trans-
ve rsais correspondem a territórios de saber que conjugam competências e
h ab i l i d a d e s - c h ave para a fo r m a ç ã o. Conhecimentos que transitam por todas as
disciplinas possibilitando, em cada uma delas, estruturar competências a par-
tir do saber contido nos ‘territórios-eixo’. Assim, no decorrer do curso o alu-
no é convidado a construir um saber que toma por base territórios de co-
nhecimento presentes no campo da gestão e da saúde.

A formação proposta pre s s upõe uma prática pedagógica que conjugue
questões próprias da técnica e da ciência com uma formação crítica, rigorosa
e humanística. Este último componente é imprescindível para a formação de
p rofissionais numa pers p e c t i va de romper com padrões me c a n i c i s t a s, possi-
bilitando uma melhor compreensão da sociedade e de suas diversidades.

A proposta para o profissional de nível médio, um técnico, é orientada
de forma a responder às demandas eme rge n t e s, a partir da compreensão da
estrutura dos serviços de saúde, e a articular, em seu modo de trab a l h o, a
á rea meio à área fim no interior das organizações de saúde, pro m ovendo um
p rocesso de trabalho coerente com as mudanças ge renciais e a prática nos
serviços de saúde.

Com o objetivo de identificar por quais territórios de conhecimento é
constituído o saber do técnico em gestão, o curso examina a estrutura políti-
ca e administrativa dos serviços de saúde ao mesmo tempo em que dialoga
com a formação do trabalhador a partir das diretrizes presentes na LDB/96.
Por fim, aceita-se o desafio e propõe-se um curso de educação pro f i s s i o n a l
para técnicos de gestão em serviços de saúde.

Novos arranjos para a prática da gestão

As modificações enfrentadas pelo setor saúde nos últimos anos têm seguido a
lógica da descentralização, na tentativa de aumentar a participação e a re s-
p o n s abilidade, nas três esferas de gove r n o, com os serviços ofe recidos à po-

07_artigo_ana_lucia.qxd  15/9/05  7:06 PM  Page 353



Ana Lúcia Abrahão da Silva3 5 4

Tra b a l h o, Ed u cação e Sa ú d e, v. 3 n. 2 , p. 3 5 1 - 3 6 9 , 2 0 0 5

p u l a ç ã o. Delegar maior re s p o n s abilidade aos níveis periféricos do sistema
tem sido uma constante no padrão da reforma sanitária.

Tais arranjos reformistas têm sido acompanhados de propostas que pro-
vocam alterações significativas na estrutura dos serviços e na condução das
p o l í t i c a s. No caso brasileiro, segundo Almeida (1999), dois são os pólos que
orientam as pers p e c t i vas re fo r m i s t a s, quais sejam: 1) contenção dos ga s t o s
com assistência médica, traduzida em busca por eficiência; 2) re e s t r u t u-
ração do m i x p ú b l i c o - p r i vado (com a descentralização de ações e re s p o n s a-
bilidades para o setor privado e níveis subseqüentes do governo) aliada ao
aumento da participação financeira do usuário no custo dos serviços.

Dessa forma, a discussão gira em torno da maneira como o sistema e os
serviços de saúde se organizam para atender aos apelos re fo r m i s t a s. Nessa
lógica, os serviços de saúde passam a exe rcer função importante no pro c e s-
so saúde-doença, e, à medida que tais serviços se aprimoram, há uma am-
p l i ação de seu espectro de ação e uma maior abrangência na definição do
p ro b l ema de saúde, com relativa necessidade de capacitação profissional.

A Norma Operacional Básica (NOB) do Sistema Único de Saúde (SUS)
01/96 (portaria nº 2.203) consolida o processo de descentralização/mu n i c i-
palização das ações de saúde, deixando clara a re s p o n s abilidade de cada ní-
vel de governo perante a saúde, e a gestão dos municípios passa a ter mais
autonomia. Esse processo de descentralização traz consigo a pre o c up a ç ã o
com a capacidade dos profissionais de ge renciar os municípios re s p o n d e n-
do aos pre s s upostos do sistema. Dessa forma, a elaboração conceitual na
prática gerencial torna-se o foco de investigações e investimentos do sistema
(Tanaka et al., 1999).

Ca ra cte r í s t i cas da prática gerencial nos serv i ç o s

A ciência nascida das mentes de Newton, Copérnico e Galileu Galilei, a ciên-
cia moderna, caracteriza-se pela riqueza de detalhes, pelos sab e res particu-
larizados e por questões frag mentadas do conhecimento humano e do mu n-
d o. Desta forma, o ganho se dá pelos detalhes, mas o ser é esquecido em fa-
vor do existir (Boff, 1997). Por muitos anos, esta ciência foi gênese de inúme-
ros paradigmas, entendendo-se que, por partes, como Jack (legendário assas-
sino inglês que esquarteja suas vítimas), poderíamos re s o l ver as inquietações
que assolam a humanidade. Tais concepções reduzem o complexo ao sim-
p l e s, pela dificuldade de se lidar com a complexidade da qual eme rge o mu n-
do (Abrahão, 1999a).

A ciência contemporânea, a partir de estudos da física, da biologia mole-
c u l a r, entre outro s, mostra a importância da relação entre as partes, tendendo
a respeitar a totalidade e considerando os dife rentes pólos (caos-cosmos e
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desequilíbrio-equilíbrio) como elementos dessa teia de relações em que se en-
contra o mu n d o. A complexidade torna-se uma característica fundamental. 

Teorias funcionalistas e estruturalistas da administração científica to-
mam por paradigma a ciência moderna, não considerando a complex i d a d e
i n e rente a qualquer orga n i z a ç ã o. Os conhecimentos acumulados ao longo dos
a n o s, dentro dessa vertente mecanicista, pre d o m i n a n t e mente na área de ad-
m i n i s t r a ç ã o, vêm esbarrando em determinados limites, ao se confro n t a re m
com os desafios a serem enfrentados (Campos, 1997).

Na área da saúde, os ge s t o res sentem, na prática, os limites de algumas
dessas teorias. Nas organizações de saúde, por exe m p l o, tenta-se moldar o
p rocesso de trabalho ao modo de trabalho de uma fábrica. A administração
dos serviços de saúde costuma ser primitiva em sua forma de conduzir pro-
c e s s o s, pois estes ocorrem, em geral, sem planejamento e sem avaliação poste-
r i o r. Para Campos (1992), o modelo ge rencial predominante no SUS tem bai-
xa eficácia, encontrando dificuldades para atenuar a desigualdade distribu-
tiva, inerente à lógica de mercado, e para se universalizar.

A d e m a i s, a gestão em serviços de saúde costuma ap re s e n t a r-se como
uma prática clientelista e de favo re c i me n t o s, fruto de uma rotina hege m ô n i-
ca e histórica advinda do Estado e do poder econômico dominante. Cargo s,
p r i n c i p a l mente os de dire ç ã o, são tomados como objeto de barganha; por
p ressão de interesses corporativo s, entre outro s, são ocupados por ‘indica-
ção’ e não em função da competência profissional (Dussault, 1992). 

O tipo de administração em saúde predominante no Brasil foi sendo de-
s e nvolvido de forma dife rente do modelo tradicional liberal norte-ame r i c a-
n o. No Brasil, a adaptação causou certa iatrogenia ao serviço, como o ex c e s-
so de burocracia, além de ter trazido características de mercado aos serviços
de saúde brasileiro s. Nas décadas de 1940 e 50, incorporam-se conceitos de
administração científica à política nacional. Estas nov i d a d e s, trazidas pela
Fundação Serviço de Saúde Pública e pela Escola de Saúde Pública da Uni-
ve rsidade de São Paulo (USP), no entanto, re forçaram a estrutura hierarq u i-
zada e de baixa motilidade gerencial da saúde pública (Campos, 1991).

Apesar da administração dos serviços de saúde ser marcada pelos pre-
ceitos e normas rígidas verticais da administração científica de Taylor e Fayo l ,
a saúde coletiva, especificamente a área de planejamento e administração de
serviços de saúde, conseguiu avançar ao longo das últimas décadas. A par-
tir de discussões sobre os modos de entender os processos de coord e n a ç ã o
no interior dos serviços de saúde e o modo de trabalho dos profissionais da
á rea, foi possível acumular um quadro importante de propostas ge re n c i a i s.
Au t o res brasileiro s, como Gonçalves (1994), Campos (1992), Rivera (2003),
M e r hy (2002) e Mendes (1998), ofe recem propostas para se pensar e dialo-
gar no agir em saúde de forma dife renciada da proposta centrada some n t e
no fator econômico, atuando e modificando o processo de gestão.
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Estas propostas provocam não só uma re f l exão sobre a condução e a
dinâmica da gerência no interior das orga n i z a ç õ e s, como também, sobre o
papel dos atores envolvidos nessa nova lógica administrativa. 

É necessário ressaltar que as organizações de saúde possuem especifici-
dades no processo de trab a l h o, na clientela e no pro d u t o. São orga n i z a ç õ e s
caracterizadas pelo fato de que tanto os poderes decisórios quanto a admi-
nistração e distribuição de re c u rsos estão dispostos entre uma parcela im-
portante dos profissionais operacionais — médicos, enfe r me i ro s, nu t r i c i o-
n i s t a s, entre outro s. Estas organizações seriam, segundo Mintzberg (1995),
pirâmides invertidas, por concentrar o poder na base da organização.

São inúme ros os autores que ofe recem fo r mulações teóricas sobre a es-
trutura e a forma das orga n i z a ç õ e s. Mintzberg (1995) ex p ressa sua visão de
a c o rdo com sete configurações, que, confo r me o jogo de combinações, carac-
terizam os dife rentes tipos de orga n i z a ç õ e s. No caso da saúde, o estudo dos
hospitais configura, por este olhar, uma organização do tipo pro f i s s i o n a l ,
embora o autor destaque que em uma mesma organização conv i vem todas
as configurações.

As organizações do tipo profissional, segundo o autor, possuem na sua
base operacional — onde de fato se dá o trabalho — profissionais altamente
e s p e c i a l i z a d o s. A atividade desenvolvida possui alto grau de autonomia,
ga r a n t i n d o, portanto, como já me n c i o n a d o, o poder na base da orga n i z a-
ç ã o. A coordenação das ações destes trab a l h a d o res no interior dos hospitais
torna-se, assim, bastante complexa. Neste sentido, os trab a l h a d o res sofre m
pouca ou nenhuma influência interna da administração quanto ao seu
m odo de trabalho. 

As organizações de saúde ap resentam também uma área de apoio bem
d e s e nvolvida. São as atividades me i o, entendidas por uma grande parc e l a
dos profissionais da base operacional como sendo ações auxiliare s, e não
p a rc e i r a s. Este é um fator que interfe re de forma contundente no atendi-
mento ao usuário. Os profissionais da área me i o, em sua maioria de níve l
médio, disputam espaço dentro da organização de maneira sutil, utilizando-
se da parcela de poder que lhes é devida. Por exe m p l o, cortes nas solici-
tações de material feitas por estes profissionais significam falta de conheci-
mento da real necessidade do serviço ou excesso de burocracia, mas não é
r a ro consubstancializarem-se num dos meios utilizados para ‘medir fo r ç a s ’
com os profissionais da área fim. 

A organização de saúde tem objetivos que, na maioria das ve z e s, dife re n-
ciam-se dos objetivos dos profissionais nela alocados; isto, aliado à pulve r i-
zação interna do poder, faz com que as metas a serem alcançadas pelas cor-
porações profissionais se sobreponham às metas organizacionais e aos inte-
resses dos usuários. Este mesmo exe rcício de poder, que dificulta o alcance
dos objetivo s, agre ga os trab a l h a d o res em torno de interesses corporativo s.
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O fim último da organização costuma pulve r i z a r-se, nem sempre pre va l e-
cendo a necessidade de atenção ao usuário. Como destaca Lemos (1994), os
gr upos de especialistas internos à organização tendem a ab o rdar os pro b l e-
mas de saúde a partir da visão especializada que adquiriram ao longo de sua
fo r m a ç ã o. Em função de suas especialidades, passam a ter ve rd a d e i ros sub-
objetivos e buscam exclusividade nos ganhos dentro da organização.

Delineando a fo rmação do trabalhador na gestão

Nas discussões em torno da gestão em saúde, a complexidade de ge re n c i a r / a d-
ministrar é reconhecida. Vale dizer que tal complexidade está ligada a pelo
menos uma dimensão: a organização do trab a l h o, com base em pro f i s s i o n a i s
com grande autonomia em relação ao que é produzido.

A importância do inve s t i mento na formação de ge s t o res é uma consta-
tação que se coloca de forma mais orgânica a partir da NOB/96. Cursos de
especialização são organizados como forma de contribuir para a cap a c i t a ç ã o
de profissionais que possam responder de forma positiva às exigências e re s-
p o n s abilidades presentes a partir da descentralização/municipalização do
sistema. Por outro lado, a formação de profissionais que operacionalizam
ações em um nível intermediário no campo da gestão é ainda vista como de
baixa prioridade e, portanto, não há muita ênfase no seu enfrentamento. 

Como campo de ex p e r i ê n c i a s, a gestão em saúde tem ap resentado pro-
postas de gestão pautadas nos princípios do SUS. Se por um lado essas pro p o s-
tas avançam em práticas concretas de mudança no modelo de atenção, por
outro revelam a necessidade de formação dos profissionais neste processo.

C o n t u d o, as exigências e os requisitos re l a t i vos à formação do pro f i s-
sional que exe rce funções no nível intermediário (área meio) das orga n i z a-
ções de saúde são relativamente baixos, pois a formação exigida é a de auxi-
liar administrativo, sem ap ro f u n d a mento das questões próprias do setor
saúde. A lógica que se apresenta é a de que a formação pode ser e é adquiri-
da na prática, no próprio local de trab a l h o, como algo natural e comum. San-
tos e Christófaro (1996) chamam a atenção para a alienação social que se pro-
duz a partir do momento em que se considera natural que o pro f i s s i o n a l
dessa área da saúde passe a aprender em seu próprio local de trabalho.

“Se por um lado atendem a demandas concretas da sociedade, no âmbito da saú-
de, estas lhe chegam interpretadas e traduzidas enquanto tarefas a serem pontual-
mente operacionalizadas e cujo va l o r, poder e impacto se perdem na complex i-
dade do processo e do produto do trab a l h o. Assim, ao mesmo tempo que são
essenciais são descartáve i s, fazendo-lhes se ve rem e serem vistos como cumpri-
dores de ordens de trabalho e não como sujeitos de um trabalho a ser avaliado, re-

07_artigo_ana_lucia.qxd  15/9/05  7:06 PM  Page 357



Ana Lúcia Abrahão da Silva3 5 8

Tra b a l h o, Ed u cação e Sa ú d e, v. 3 n. 2 , p. 3 5 1 - 3 6 9 , 2 0 0 5

conhecido e recompensado — material e socialmente — dentro das relações de
trabalho e pela sociedade” (Santos e Christófaro, 1996, p. 50).

A formação educacional exigida destes profissionais é básica, sem a pre o-
c upação de se construir conjuntos específicos de conhecime n t o s. Ela é aliada
a conhecimentos adquiridos no próprio espaço de trabalho e de acordo com a
estrutura dos processos internos a cada setor e com a sua orga n i z a ç ã o. Nes-
tes casos, o ap re n d i z a d o, por ser in loco, em geral desconsidera aspectos im-
portantes do processo de trabalho global da administração em saúde, bem
como a relação entre o modo de ação desenvolvido pelo profissional de níve l
médio e os demais profissionais que atuam nessas orga n i z a ç õ e s. Ressalta-se,
ainda, um certo desconhecimento do rol de especificidades que delineiam
as organizações de saúde e sua articulação com um sistema descentralizado e
um certo despre p a ro no entendimento das necessidades que eme rgem dos
processos das áreas assistenciais (Abrahão, 2000).

Assim, a formação se dá de forma pulverizada e em consonância com o
setor (área da organização) em que o profissional está atuando, sem uma sis-
tematização maior acerca das áreas de conhecime n t o, hab i l i d a d e s, instru-
mentos, tecnologias e necessidades centrais para o aprendizado deste ator. 

Reconhece-se que a organização de saúde, estruturada hierarq u i c a me n-
te, é marcada pelo sab e r. Um saber que se consagra na hegemonia biológica,
respaldada pela sociedade, em que o médico representa esse saber. Um saber
que é do outro, re velando baixa autonomia no processo de trabalho do pro-
fissional de nível médio.

Campos (1992 e 1998) tem trabalhado com uma concepção distinta. Para
este autor, a autonomia re l a t i va dos médicos e de outros profissionais de saú-
de poderia re p resentar uma va n t agem que assegura qualidade ao trabalho em
saúde. Para tanto, ele critica as tentativas de se impor controle administrativo
às equipes e suge re a instituição de modificações radicais no processo de tra-
b a l h o. Pretende, assim, definir claramente as re s p o n s abilidades de cada pro-
fissional. Campos advoga ainda o empre go de um novo método de ge r ê n c i a
que, ao invés de re c o mendar restrições à autonomia profissional, incorporaria
médicos, enfermeiros e demais profissionais em um sistema de co-governo.

Nessa lógica de autonomia profissional, a ex p e c t a t i va em relação à fo r m a-
ção do técnico de gestão é que ela atenda e responda à complexidade que
marca o trabalho em saúde, ao mesmo tempo que, individual e coletivamen-
te, acompanhe e incorpore mudanças advindas do desenvo l v i mento técni-
co-científico da área da gestão em saúde, na pers p e c t i va de intervir positi-
vamente na assistência em saúde, mesmo que de forma indireta.

Por outro lado, o trabalhador de saúde da área meio conv i ve com gr a n-
de vo l u me de pro c e s s o s, ações que compreendem, embora não de maneira
ap a rente, um certo poder e grau de autonomia presentes no espaço de de-
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cisão das agendas, distribuição de materiais de consumo, andamento de pro-
cessos de compras etc. Este processo de trabalho exe rcita doses sutis de um
poder pouco entendido e muitas vezes desconhecido pelo próprio trab a l h a-
dor e, portanto, subestimado pelos demais profissionais da área que não re-
conhecem a real importância dessas ações (Abrahão, 2000). Por outro lado,
“(...) ex p ressam o valor — material e social — desse trab a l h o, em cada tem-
po e luga r, definindo o espaço social e político dos trab a l h a d o res de saúde
na sociedade e no processo de trabalho” (Santos e Christófaro, 1996, p. 49).

Como ressaltam Santos e Christófa ro, “as práticas de saúde dependem
de requisitos específicos” (p. 50). Requisitos inerentes e coerentes com a es-
pecificidade de uma área atravessada por fluxos de interesses políticos, eco-
nômicos, e pelas necessidades de saúde dos usuários.

Pro posta de fo rm a ç ã o

A ap rovação das diretrizes para a educação em 1996 concretiza-se com a
re g u l a me n t a ç ã o, no caso da educação profissional, do decreto nº 2.208/97.
Dessa forma, desde 1997, a pre o c upação em garantir a formação pro f i s s i o n-
al tem sido tema de projetos e discussões no âmbito da educação, cuja con-
juntura é marcada por pressões por produtividade e competitividade. Se-
gundo Ferretti, a educação profissional

“(...) tem conotações dife re n t e s, na medida em que enfatiza menos a posse dos
s ab e res técnicos e mais a sua mobilização para a resolução de problemas e o en-
f re n t a mento de imprevistos na situação de trab a l h o, tendo em vista a maior pro-
dutividade com qualidade” (Ferretti, 1997, p. 3).

A contextualização e a interdisciplinaridade estão presentes nos conhe-
c i mentos utilizados para o uso cotidiano da profissão e da prática pedag ó g i-
ca. Ambos são fundamentados em competências, presentes na LDB/96 e na
Constituição Federal de 1988, inspiradas por va l o res estéticos, políticos e
éticos. O que de certa forma, se assim podemos entender, rompe com a idéia
de ‘naturalização’ da formação em serviço para o nível médio, na medida em
que considera fundamentais os va l o res políticos, éticos e estéticos na edu-
cação profissional.

A proposta de organizar a formação por competências de certa fo r m a
c u m p re o artigo 1 da LDB, onde se lê “vincular-se ao mundo do trabalho e à
prática social” (Brasil, 1996). Dessa forma, as habilidades específicas e as
competências de cada formação são orientadas pelo processo de trabalho.

C o n t u d o, no Brasil, são poucas as experiências de formação pro f i s s i o n a l
por competência e o conceito é de difícil definição, ocasionando uma verda-
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deira celeuma acadêmica. De acordo Tanguy e Ropé (1997), uma das carac-
terísticas da competência é ser inseparável da ação.

“Nos assuntos come rciais e industriais, a competência é o conjunto de conheci-
mentos, qualidades, capacidades e aptidões que habilitam para a discussão, a con-
sulta, a decisão de tudo o que concerne seu ofício (...) Ela supõe conhecime n t o s
f u n d a mentados (...). Geralmente, considera-se que não há competência total se os
c o n h e c i mentos teóricos não fo rem acompanhados das qualidades e da cap a c i d a d e
que permitam executar as decisões sugeridas” (Tanguy e Ropé, 1997, p. 53). 

A despeito das discussões que giram em torno deste conceito, buscan-
do melhor clareza em sua definição, o que se tem verificado é a necessidade de
o fe recer uma formação que articule em seu interior dife rentes ab o rd age n s
teóricas e disciplinare s, que dêem conta das necessidades das duas áre a s
p rofissionais que estruturam a formação do trabalhador em gestão — saúde
e gestão. Estas discussões tomam corpo quando apreendidas através do cam-
po da saúde coletiva, o que possibilita perceber o fenômeno interdisciplinar
como uma forma de operar o sab e r, permitindo a construção de conhecime n-
tos que capacitem o futuro técnico de gestão no acompanhamento das per-
manentes mudanças operadas no processo de trabalho ge rencial dos servi-
ços de saúde. 

Pre s s u po s tos te ó ri co s

Além de desenvo l ver linhas teóricas que conseguissem um olhar dife re n c i a-
do para os ‘detalhes’, a gerência em saúde pre o c upa-se com a re forma do
modelo de gestão da área pública, pautada na descentralização, no planeja-
mento e na avaliação. Para Campos (1992), o modo de gerenciar a saúde deve
considerar o SUS como fator estratégico para a re forma sanitária, desde que
se entenda este ge re n c i a mento como instrumento de exe rcício de poder de-
m o c r á t i c o. Neste sentido, poder-se-ia utilizá-lo para estímulo à criatividade
e com objetivo de formar trab a l h a d o res que transfo r mem a realidade atual,
garantindo o acesso à saúde e às tecnologias que auxiliam a humanidade a
ter uma vida mais saudável. 

É inegável que parte da formação desse trabalhador de saúde reside nos
conteúdos das disciplinas que compõem o ensino médio (antigo segundo
grau), sab e res capazes de garantir as informações necessárias à compre e n-
são e leitura dos novos códigos simbólicos que se inscre vem nas mu d a n ç a s
tecnológicas e sociais (Abrahão, 2000).

O u t ro aspecto importante na formação é “potencializar as possibilidades
de qualidade dos serviços que prestam e legitimá-los, social e tecnicamente, na
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p rodução de saúde e na sociedade” (Santos e Christófa ro, 1996, p. 52). Pa r a
tanto, a aquisição de conceitos relativos ao processo de trabalho em saúde é
f u n d a mental. Busca-se no interior do curso de técnico de gestão em saúde
detalhar as várias facetas deste processo como: a integração/interação dos
p rofissionais de saúde e suas atividades específicas; o cuidado e o modelo
de atenção; as relações entre o usuário, a instituição e os profissionais; o
p e rc u rso e os entraves encontrados pelos usuários, no interior das orga n i z a-
ções de saúde, que são eleme n t o s / c o n h e c i mentos legítimos e presentes no
t r abalho em saúde. Elementos que articulam e são atravessados a todo tem-
po pela autonomia e pelo poder. Estrutura básica para a formação de um ator
comprometido com a qualidade da produção dos serviços de saúde.

Vale ressaltar que esses conhecimentos estão inscritos no campo da saú-
de coletiva, especificamente na área de planejamento e administração de ser-
viços de saúde. Os sab e res adquiridos a partir deste campo possibilitam a
formação de um núcleo que congre ga a discussão sobre o processo de trab a-
lho em saúde, o quadro sanitário brasileiro, a informação em saúde e as po-
líticas de saúde, conhecimentos que formam a base para o trabalhador de
nível médio na área de gestão em saúde.

Expandindo o núcleo de sab e r, na ve rdade ampliando o campo de ação,
o saber re l a t i vo ao cotidiano de uma organização de serviços torna-se fun-
d a mental. O conhecimento deste trabalhador começa a ser inscrito em um
n ovo território. Sab e res da área da informática, de planejame n t o, de orça-
mento e do sistema de ab a s t e c i mento são de ex t rema relevância nesse con-
t exto de mudanças tecnológicas e de rearranjos na estrutura pro d u t i va
(Abrahão, 2000).

A informação como saber integra este território sob dois aspectos. É su-
porte para as decisões ge renciais e tem capacidade de estreitar as re l a ç õ e s
no interior dos serviços que compõe a orga n i z a ç ã o. A articulação entre os
serviços derivada deste último aspecto é empre gada por alguns modelos ge-
renciais da saúde coletiva com objetivo de possibilitar o diálogo entre as
u n i d a d e s, uma estratégia de negociação dentro de uma pers p e c t i va demo-
crática e de co-gestão.

Ainda sobre a utilização da info r m a ç ã o, explorar a capacidade crítica
dessa análise, tornando o diálogo uma forma de disseminação dos dados pa-
ra o interior da orga n i z a ç ã o, é um enfoque ex t re m a mente necessário à fo r m a-
ção de profissionais que irão desenvo l ver sua vida profissional na área d a
saúde. Nesse sentido, a formação deve passar pelo espaço coletivo e demo-
crático das práticas e ser orientada na pers p e c t i va de construção conjunta
do sab e r. Assim, objetiva-se ampliar o conhecimento do profissional a re s-
peito das ações desenvolvidas no setor saúde, acentuando-se a necessidade
de uma boa qualificação e integração junto à área fim, re forçando o elo, do
processo de trabalho do técnico, entre as áreas meio e fim.
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Explorar a autonomia do processo de trabalho deste profissional sig-
nifica construir espaços para a formação de sujeitos coletivos compro me t i-
dos com a defesa da vida e a transformação social. Assim, toma-se o con-
ceito de sujeito trabalhado por Campos (2000), segundo o qual o sujeito e
os coletivos organizados para a produção estão em constante devir. Su-
jeitos são seres constituídos de elementos internos e externos e os cole-
t i vos organizados perfazem uma rede de relações entre os sujeitos e destes
com o contexto.

Esta permanente interprodução ab a rca três regiões: particular, unive r-
sal e singular. A região particular faz parte da dimensão interna re p re s e n t a-
da pelo plano do desejo, dos interesses e dos determinantes biológicos. A
região unive rsal faz parte da dimensão externa da constituição do sujeito.
O autor a define como um plano em que a presença dos va l o res e necessi-
dades sociais re vela constrangimentos ao ser, com pequena influência a mé-
dio e longo prazo. E por último a singular, uma região intermediária às di-
mensões interna e externa, um espaço em que a instituição do novo seria
possível, pela multiplicidade de sínteses que o sujeito produz mediante a in-
fluência e pressão dos planos anteriores (Campos, 2000). 

Nessa pers p e c t i va, a região singular — apontada pelo autor como luga r
onde a síntese do interno com o externo se ap resenta como um espaço em
que a autonomia e a prática da negociação seja possível, possibilitando o diá-
l ogo entre o desejo e a necessidade social — re p resenta o plano eleito para
a construção de um profissional de nível médio na área da gestão em servi-
ços de saúde, com potencial para operar um novo modo de trabalho entre as
áreas meio e fim das organizações de saúde. Nesse sentido, a formação cami-
nha para constituir-se nesse espaço de interseção, promovendo linhas de fu-
ga e criando meios favoráveis para a base pedagógica do curso.

De outra forma, o plano singular é percebido e estimulado no pro c e s s o
de trabalho desse profissional. Assim, a articulação entre a área fim e a áre a
meio das organizações de saúde torna-se possível pela definição de um espa-
ço de nego c i a ç ã o, social e política, para o técnico em gestão no seu pro c e s s o
de trabalho.

Pro posta de curso de educação profissional estru t u rado 

em eixos tra n s ve r s a i s

À viabilização de um território para a formação do técnico de gestão em ser-
viços de saúde se aplica a noção de rede, pois o tratamento em rede se colo-
ca como uma nova forma de percepção da estrutura técnica e da relação hu-
mana, permitindo que a intervenção em saúde, tema debatido por uma série
de setores da sociedade, possa ser estudada sobre a forma da multiplicidade,
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face aos dife rentes fa t o res que afetam as condições de vida saudável da po-
pulação e que, portanto, não podem ser tratados de maneira unifo r me. Da
mesma forma, discursos administrativos dão enfoque a modos ge renciais re-
t i c u l a re s. Enfim, a formação em rede permite a mobilização/trânsito entre
núcleo e campo durante a formação do técnico.

A temática da rede, segundo Konh (1994), conduz ao estudo das re l a-
ções entre indivíduos e entre indivíduos e instituições. Para este autor, uma
rede se caracteriza pelo “(...) exe rcício de poder, de modos de regulação e
de repartição de energ i a s, de extensão e de fronteiras do território ge ogr á f i-
co, administrativo e social” (p. 2). 

Nessa perspectiva, a formação se aproxima do núcleo saúde em três ver-
tentes: saúde, sociedade e cidadania, ge ografia espacial e política do quadro
sanitário brasileiro, além da produção e disseminação de informação em saú-
de. Contudo, há sab e res transve rsais que estariam presentes em todo mome n-
to de formação do aluno. Po r t a n t o, a base dessa formação perpassa a saúde,
a sociedade e a política e, por último, a competência no campo da adminis-
t r a ç ã o, que amplia o núcleo, construindo um campo de atuação para o tra-
balhador em gestão (Abrahão, 2000).

A gradação no desenvo l v i mento do conhecimento parte do mundo glo-
bal do trabalho/mercado, conhecendo e explorando a sociedade nesse mean-
d ro e retomando alguns momentos históricos que marcaram a humanidade.
Assim, amplia-se o campo de conhecimento e passa-se a interagir com sab e-
res da ciência e com as tecnologias em saúde, administração, planejame n t o
e serviços denominados gerais.

De certa forma, a proposta curricular, a partir dos eixos transve rs a i s,
mobiliza va l o res fundamentais na formação de um profissional autônomo
quando possibilita a discussão em torno da concepção de sujeito, ab r i n d o
espaço para interrogações e contradições afeitas a este conceito.

A pre o c upação em romper com a ‘naturalização’ imposta pela cre n ç a
de que profissionais de nível médio se formam em serviço, e a conse-
qüente alienação que ela re p resenta, é problematizada em cada território
de forma gr a d a t i va e com a possibilidade de construir um território de
c o n h e c i mento próprio para o nível médio na área de gestão em serviços
de saúde. 

Dessa forma, os eixos transve rsais balizam a fo r m a ç ã o. Este conceito de
eixos transversais conduz a idéia de saberes que estão presentes em todas as
e t apas da fo r m a ç ã o, ao mesmo tempo em que configura a base estruturante
do conhecimento neste novo território.

Assim os eixos transve rs a i s, como um fluxo, perc o r rem a formação do
técnico permeada por competências. O Quadro 1 ap resenta os eixos, as eme n-
tas e as competências do curso de Educação Profissional de Gestão em Ser-
viços de Saúde.
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Qu a d ro 1

Ei xos tra n s ve r s a i s, e m e ntas e co m petências do curso de Ed u cação Profissional de Gestão em Se rviços de Sa ú d e

Ei xos tra n s ve r s a i s Em e nt a Co m pe t ê n c i a s

Ad m i n i s t ração e Co m p reende disciplinas que estudam I d e nt i f i car as estru t u ras org a n i z at i vas nas

p l a n e j a m e nto em a administra ç ã o, o supo rte log í s t i co, o rganizações e serviços e re l a c i o n á - l a s

s e rviços de saúde a produção e a prestação de serv i ç o s com os processos de gestão espe c í f i co s.

em dife re ntes seto res eco n ô m i cos e

em organizações públicas e pri va d a s. I nte rp retar resultados de estudos

As atividades de administração em de inovação na gestão em saúde 

saúde ca ra cte rizam-se por se baseare m utilizando-os no processo tra b a l h o.

nas especificidades no ca m po da  

saúde co l e t i va .

Ge og rafia espacial Ab range as dimensões co n ce i t u a i s O rganizar o trabalho de aco rdo com a

e po l í t i ca do quadro que estru t u ram o sistema de saúde e s t ru t u ra hierárq u i ca da organização 

s a n i t á rio bra s i l e i ro b ra s i l e i ro, u l t rapassando a ênfase na do sistema de saúde vigente.

ausência de doença como re q u i s i to

p a ra a obtenção da saúde. I nte rp retar e aplicar a legislação

re fe re nte ao sistema de saúde

v i g e nte, relacionando-o co m

a gestão dos serv i ç o s.

I d e nt i f i car os princípios que ori e nt a m

o sistema de saúde vigente.

Produção e Co m p reende as possibilidades de I nte rp retar os códigos da info rm á t i ca ,

disseminação de utilização de dados para trabalhar a utilizando-os no processo de gestão.

i n fo rmação em saúde i n fo rmação no co ntexto da saúde.

Em p regar voca b u l á rio técnico 

e s pe c í f i co da info rmação em saúde 

com os dife re ntes profissionais da 

á rea e com os usuários dos serv i ç o s.

Ciência e te c n o l ogia Ab range de fo rma siste m á t i ca a Em p regar o co n ce i to de inve s t i g a ç ã o

em saúde discussão no ca m po metod o l ó g i co c i e nt í f i ca no processo de trabalho de

da produção de pesquisa na área de gestão nos serviços de saúde.

gestão em saúde.

I d e nt i f i ca r, analisar e aplicar os re c u r s o s

c i e nt í f i cos de aco rdo com as ex i g ê n c i a s

do ca m po.

Sa ú d e, s oc i e d a d e O rganiza a discussão em to rno da I d e nt i f i car funções de re s po n s a b i l i d a d e

e cidadania co n cepção de sujeito, de part i c i p a ç ã o, no inte rior da equipe de tra b a l h o.

de ação e promoção do espaço 

d e m oc r á t i co no inte rior da soc i e d a d e. Co rrelacionar fo rmas de participação no

i nte rior das organizações de saúde.

I d e nt i f i car e aplicar o exe rcício 

d e m oc r á t i co no processo de tra b a l h o.

07_artigo_ana_lucia.qxd  15/9/05  7:06 PM  Page 364



Ana Lúcia Abrahão da Silva 3 6 5

Tra b a l h o, Ed u cação e Sa ú d e, v. 3 n. 2 , p. 3 5 1 - 3 6 9 , 2 0 0 5

Essa estrutura permite a construção de disciplinas que discutem com
maior propriedade e detalhe os fluxos da formação do técnico de gestão em
serviços de saúde. Ao final do curs o, o aluno é capaz de integrar e intera-
gir como sujeito operante no espaço administrativo dos serviços de saúde,
á rea me i o, potencializando as mudanças que eme rgem com a descentraliza-
ção e as inovações das ações de coordenação nas organizações de saúde
( A b r a h ã o, 2000).

A conformação das disciplinas para a formação do técnico de gestão em
serviços de saúde, a partir dos eixos, pode ser re p resentada pela seguinte
rede curricular (Diagrama 1), em que ap resentamos os eixos temáticos e as
disciplinas a eles relacionadas.

Di a g rama 1

Ei xos te m á t i cos e disciplinas do curso de Ed u cação Profissional de Gestão em Se rviços de Sa ú d e

E – Ei xo te m á t i co

D - Disciplinas relacionadas aos eixos te m á t i co s

Ad m i n i s t ração e planejamento

em serviços de saúde (E1)

Ge og rafia espacial e po l í t i ca do

q u a d ro sanitário bra s i l e i ro (E2)

Ciência e te c n o l ogia em saúde (E4)

Produção e disseminação de

i n fo rmação em saúde (E3)

Sa ú d e, s ociedade e cidadania (E5)

Te o ria Ge ral da

Ad m i n i s t ração 

( D 1 )

Di re i to

Ad m i n i s t rat i vo

Ap l i cado à Ge s t ã o

em Saúde (D1)

Fi n a n c i a m e nto I 

( D 1 )

I n fo rm á t i ca 

em Saúde 

( D 3 )

I n fo rmação 

em Saúde I 

( D 3 )

H i s t ó ria da Ci ê n c i a

e Te c n o l ogia 

( D 4 )

Un i d a d e s

Assistências de

Produção   (D1)

H i s t ó ria dos

Se rviços de Sa ú d e

( D 2 )

Po l í t i cas Pública s

( D 2 )

O rganização 

do Trabalho 

( D 5 )

I n fo rmação 

em Saúde II 

( D 3 )

Iniciação à 

Pesquisa II

( D 4 )

Ab a s te c i m e nto

e Pat rimônio 

( D 1 )

Fi n a n c i a m e nto II

( D 1 )

Gestão do Tra b a l h o

em Saúde 

( D 1 )

Po l í t i cas de Sa ú d e

( D 2 )

Novas Te c n o l og i a s

de Gestão 

( D 1 )

Avaliação dos

Se rviços de Sa ú d e

( D 1 )

Pl a n e j a m e nto 

em Saúde 

( D 1 )

Se rviços Ge rais 

( D 1 )

Pela compreensão crítica dos objetivos e pelo entendimento sobre o mo-
do de trabalho das organizações de saúde, o técnico opera sem perder o ob-
j e t i vo maior que re ge suas ações: o usuário. A realização das dife rentes ati-
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vidades que se concentram na área meio das organizações de saúde faz parte
da fo r m a ç ã o, porém, instrumentos que visam à compreensão das atividades e
as demandas originadas pelo modo de trabalho na área fim configuram uma
das fe r r a mentas mais potentes no trabalho deste profissional, que acompanha
o princípio de unive rsalização do sistema de saúde participando ativa me n t e
do processo de mudança do setor. 

Criar algo novo requer mais do que simplesmente ap resentar modelos,
leis e fórmulas de bons serviços de saúde. É preciso conduzir o ap re n d i z a-
do no sentido da re f l exão e da criação de sujeitos, atores sociais co-re s p o n-
sáveis pelas ações desenvolvidas no interior das organizações pertinentes.

Co n c l u s ã o

O desafio de formar profissionais voltados à área me i o, técnicos em ge s t ã o,
toma por base a geografia e política do quadro sanitário brasileiro, produção
e disseminação de informação em saúde, administração e planejamento em
serviços de saúde, ciência e tecnologia em saúde e saúde, sociedade e cida-
dania. Estes eixos se estruturam no campo da saúde coletiva e aportam com-
petências estruturadas em um curso seqüencial, com duração de três anos. 

Os eixos transve rsais comportam a discussão de ações para o pro f i s s i o n a l
ap rofundar em seu processo de trabalho uma articulação com as áreas fina-
l í s t i c a s, subtraindo, por conseqüência, lacunas hoje existentes no pro c e s s o
de trabalho em saúde como um todo. Dessa forma, superam-se situações de
total incompreensão entre as áreas (meio e fim), ocasionando reflexos positi-
vos na assistência. 

De forma geral, a formação de trab a l h a d o res de gestão em serviços de
saúde passa pelo campo da saúde coletiva, o que possibilita a base necessá-
ria ao desenvo l v i mento e entendimento das atividades no interior das orga-
nizações de saúde. O conhecimento do processo de trabalho empre gado por
estes trab a l h a d o res ofe rece a compreensão de novos modelos ge renciais que
auxiliam na solução e condução de pro b l e m a s. Para tanto, o ensino é com-
p l e mentado na formação do ensino médio, interligando o processo teórico e
o processo prático de ap re n d i z agem, o sab e r- fazer ao sab e r-ser e ao sab e r-
agir na área de saúde e gestão.

Mesmo neste cenário de delegação de maior responsabilidade aos níveis
periféricos do sistema de saúde, permanece ainda a questão em torno da fo r m a-
ç ã o, configurando uma dependência dos centros fo r m a d o res na ap re s e n t a ç ã o
de propostas que busquem articular em seu currículo elementos capazes de
p rovocar mudanças que levem a uma descentralização re s p o n s á vel do sistema.

Pode-se dizer que a proposta aqui ap resentada busca enfrentar essa ques-
tão, aceitando o desafio de pensar um território de conhecimento que dê ên-
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fase à formação de sujeitos capazes de integrar e interagir em seu modo de tra-
balho com o processo de descentralização proposto para o sistema de saúde.

Por outro lado, o novo se conforma na prática. Mas esta é complex a e pre-
cisa ser estudada com mais cuidado, percebendo-se as me n s agens ap re-
sentadas nas entrelinhas do cotidiano de uma unidade de saúde. Inovar sig-
nifica repensar modos de trab a l h o, poderes instituídos, práticas pedag ó g i-
cas e mudanças estruturais na prática dos serviços de saúde nos quais esses
novos profissionais irão atuar. 

O desafio para a formação desse novo ator é colocado a cada mome n t o.
Po r t a n t o, dife re n t e mente do que pre c o n i z ava o paradigma mecanicista —
aquele que recorta, frag menta e esquadrinha —, busca-se hoje formar téc-
nicos sob o olhar da complexidade e sob a ótica solidária, tentando entrar
no mundo dos fluxos, da perplexidade, das sensações, para de fato se fa l a r
de mudanças.

No t a s

1 P ro fessora e pesquisadora da Escola de Enfe r m agem da Unive rsidade Federal Flu-
minense (UFF). Pesquisadora da Escola Politécnica de Saúde Joaquim Ve n â n c i o, da Funda-
ção Oswaldo Cruz (EPSJV/Fiocruz). Doutora em Saúde Coletiva pela Unive rsidade Estadual
de Campinas (Unicamp). <analuciaabrahao@aol.com>
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